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de Proteção Individual - EPI paru agicultor familiar e ou trabalhador
rural que esteja constantemente exposto a produtos perigosos.".
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Relator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia I3lO2l2O19, sendo colocada em segunda pauta no dia 0211012019, tendo seu devido

cumprirnento no dia 0911012019, após foi encaminhada para esta Comissão e nela aportado no dia

1411012019, tudo conforme as folhas n.o 02 e 12lverso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 9012019, de autoria do Deputado Valdir
Bamanco, confonne ementa acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não

foram apresentadas emendas.

De acordo com o projeto em referência,tal propositura dispõe sobre a obrigatoriedade das

empresas em fomecer gratuitamente Equipamento de Proteção Individual - EPI - para agricultor
farniliar e ou trabalhador rural que esteja constanternente exposto a produtos perigosos.

O Autor assim explana em sua justificativa:

"A atividade apyopecudria, na sua imensa maioria, uÍiliza agrolóxicos no processo

de produção.
Aplicar agrolóxicos é uruq atividade cons'iderada insalubre pela legislação

hresileira porque os lrabalhatlores ao mcutipularent e aplicareffi os produÍos,

.ficam exposlos, cont .sérios pre.juízos à saúde de curto, ntedio e longo prazo. O uso

de agroÍríxicos eferlilizantes quíruicos no mundo quinluplicou nos úlÍimos 30 anos'.

No Brasil, segundo dados do Ministério da Ág;r'icullura, .foram comercializados

US$ 1,6 milhões em ag'oÍrixicos', em 1995. Qucttr"o anos depois, ess'e valor chegou

a USt 2,5 milhões.
Os efeitos sobre a saúde hurnana, associados a ingestãrt de pesÍicirlas incluent

côncer, desorclens clo sislema nervoso, defeitos congênitos e esterilidade

masculina.
Os' agrotóxicos catlsam 700 mit dermaloses, 37 mil caso:; de câncer e 25 mil casos

de sequelas neurológicas a cada ano.
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A ntédia de casos de intoxicações por agenles químicos variados chega, hoie, a

500 casos registrodos anualmente, enÍre os quais uma média de quinze vão a
óbito. "

Curnprida a primeira pauta, o projeto foi encarninhado à Comissão de Agropecuária,
Desenvolvimento Florestal e Agrário e de Regulanzaçáo Fundiária, tendo sido exarado parecer de

rnérito favorável à aprovação, o qual foi aprovado em 1.' votação pelo Plenário desta Casa de Leis
no dia 0211012019.

Após, os autos foram encaminhados a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para

emitir parecer.

É o relatorio.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e arligo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas em fomecer
gratuitamente Equipamento de Proteção Individual - EPI - para agricultor familiar e ou trabalhador

rural que esteja constantetnente exposto a produtos perigosos.

A Propositura apresenta as seguintes regras:

Art. l" A empresa que estabeleça relação de qualquer naturezo, com agricultor

.familiar e/ou Írabalhador rural, visando produção ent SisÍema de Produçtio
Integrado Agroindustrial, que no processl de ltroduçãrt ulilizeru ou.fiquent
exposlos a produtos perigosrts, .ficant obrigctdas a .fornecer graluitamente o

Equipamento de Proteção tndividual - EPI, com afinalidade cle proleção da saúde

da população rural no âmbito do Estado do Mato Grossrt.

Paragrafo (Jnico; os produlos perigosrts cilados no caput abrangem produtos
químicos e/ou biológicos possam cattsar riscos à saúde.

Arl. 2" - Ficam as erupresas obrigadas a disponibilizar capacitação lécnica sobre

uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI para o agricultor.familiar e/ou

írabalhador rural que utilizem ou fiquem exposlos a produlos perigosos no

processo de produção.

Artigo 3" - Para a perfeita aplicação desta Lei, entende-se por:
I - Sistema cle Produção InÍegrado AgroindusÍrial - a parceria enlre agricuhor e

en'tpresa que envolve produção e trqbalho em que se estabelece

planejamento da produção, orientação técnica e garantia de

de
de

Av. André Antônio Maggi, n." 06, Setor A CPA CEP: 78049-901 - Cuiabá MT (MA'



Frs [5Esrnoo DE MATo GRosso

AsseMaLerA LEGTSLATTvA Do Esraoo DE MATo Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

matéria-prima para comercializaçdo e/ou industrialização, casos típicos da
produçdo de tabaco, frango, suínos, frutas, florestas, hortaliças, entre outros.
II - Equipamento de Proteçdo Individual - EPI - todo dispositivo ou produto de

uso individual do trabalhador destinado à proteção dos riscos suscetíveis de

ameqçq à segurança e à saúde no trabalho, de acordo com as normas técnicas
pelos órgdos compe tentes.

Inicialmente, verifica-se na propositura em análise uma invasão em matéia de
competência privativa da União, acarretando a violação da Constituição Federal, tornando inviável
a possibilidade de aquela adentrar ao ordenamento jurídico estadual, vma vez que trata de tema de

direito que se relaciona intimamente com o direito do trabalho, nem regulamentar sobre condições
para o exercício das profissões, além de tratar matéria de direito comercial (a Proposição
regulamenta uma relação jurídica advinda do comércio, impondo a quem vende produto perigoso à

obrigação de entregar gratuitamente equipamento de proteção a quem exerça atividade no meio
rural ou pertença à população rural local).

Acerca de um e de outro argumento discorridos acima, traz-se os termos do arttgo 22,

incisos I e XVI, da Constituição Federal:

ArÍ. 22. Compete privativarnente a União legislar sobre:

I direito civil, comerciul. penal., processual, eleiÍoral, agrario, maríÍinto,

aeronáutico, espacial e do lrtbalho,'
(,)
WI-
de profissões,'

Nesse sentido, a jurisprudência do STF:

EMENTA; INCONSTITUCIOI{ALIDADE. Ação direta, Arts. l" e 2' da Lei no

3.650/2005, do DisÍrilo Federal. Compelência legislativa. TránsiÍo. Serviço

público. Transporte coletiyo urbano. Veículos. Provisão de disposiÍivos reduÍores

de estresse e cansaÇo .físico a motorislas e cobradores. Obrigação das

permissionárias de garanlir descanso e prática de exercícios Jísicos.
Inadmissibilidade. Contpelências legislalivas exclusiyas da União. Ofensa

aparente ao art.22, incs. I e XI, daCF. Liminor concedida. Precedenles. Aparenta

inconsÍitucionalidade, para efeito de liminar, a lei dislrital ou esladual que dispõe

sobre obrigatoriedade de equipar ônibus u,;ados no serviço público de lransporte
coletivo coru disposilivos reduÍores de eslresse a moloristas e cobradores e de

garantir-lhes descanso e exercícios /ísicos.

(ADI 3671 MC, Relator(a); CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, iulgado ent

2B/OB/2008, DJC-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2OOB EMENT VOL-

02343-01 PP-001 45 RT.I VOL-00207-03 PP-01 072)

EMENTA; INCONSTITUCIONALIDADE, Ação Direta. Lei 2.749, de 23

junho rle 1997, do Estado do Rio de.Ianeiro, e Decrelo ar n" 23.59l,

1Ls,

de
de
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13 de oulubro de 1997. RevisÍa ínlima em .funcionários de esÍaheleciruentos

indusÍriais, coruerciais e de serviços com sede ou.filiais no Estado. Proibição.
MaÍéria concernente a relações de trabalho. Usurpação de contpetência privaliva
da União. Ofensa aos arls.21, XXIV, e 22, I, do CF, Vício.forrual caracterizado.
Ação ,julgada procedenle. InconsÍitucional idade por arrctslamenlo, ou

conseqüência lógico-jurídica, do decreto regulament.ar. E inconstitucional norulle
do Estado ou do DisÍrito Federal que disponha sobre proihição de revislu íntirua
effi empregados de eslahelecintentos' siluaclos no respeclivo lerrilório.

(ADI 2917, Relator(a); CEZAR PELUSO (Prasidentc), Tribunal Pleno, iulgado ent

05/05/2010, D,/e-168 DIVULG 09-09-2010 PUBLIC 10-09-2010 EMENT VOL-

0211 1-02 PP-00244 RT.l VOL-00217-01 PP-001 50 RT v. 99, n. 902, 2010, p. l2B-
I 3 1).

CONSTITUCIONAL. AÇÃo DIRETA DE

Fls."

Puir.

EMENTA
INCONSTITUCIOI{ALIDADE. LEI N'].3]1, DE ]" DE ABRIL DE 2004, DO
ESTÁDO DE RONDONIA, QUE IMPÕE ÀS nUpntS,qs DE CONSTRUÇÃO

CIWL, COM OBRA,S 1/O ESTADO, A OBNGAÇÃO DE FORNECER LEITE,
CAFE E PÃO COM MANTE]GA AOS TRABALHADORES QUE
COMPARECEREM COM ÁNTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 15 (QUINZE)
MINUTOS AO SEU PNMEIRO TURNO DE LABOR. USURPAÇAO DÁ
COMPETENCIA DA UN]ÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO DO
TRABÁLHO (INCISO I DO ART.22). Ação.julgada procedente.

(ADI 3251, Relotor(a); CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno,.iulgado em 18/06/2007,

DJe-126 DIVULG 1B-10-2007 PUBLIC 19-10-2007 D.l 19-10-2007 PP-00027

EMENT VOL-02294-0 I PP-00 1 38).

Dessa fonna, embora o projeto de lei atenda ao interesse público, razáo de ser da

administração pública, verifica-se que o mesmo sofre vício de inconstitucionalidade formal,

faltando ao Parlamento competência para legislar sobre o tema no âmbito estadual.

E sabido que existe materia desta natureza aproyada em outros Estados, porem esta

Comissão não pode adrnitir que ulna lei do Estado de Mato Grosso adentre ao ordenamento jurídico

com regras inconstitucionais sern antes alertar o soberano Plenário sobre o risco de uma norrna sua

vir a ser nulificada pelo Poder Judiciário.

Poftanto, em que pese à relevância da materia, a mesma fere nonnas constitucionais,

encontrando óbices à sua aprovação.

É o parecer.
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contra
aprovação do Projeto de Lei n." 9012019, de autoria do Deputado Valdir Barranco.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contra a aprovação do
Projeto de Lei n.'9012019, de autoria do Deputado Valdir Barranco.

Proieto de Lei n." 9012019 - Parecer n." 5512021

Reunião da Comissão em )31 oY I *>tt
Presidente: Deputado üil.,o- F^h
Relator (a): Deputado (a) t*l-

Identificação do (a) Deputado

Relator (a)
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SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA

Reunião:
Data/Horário:

Proposição:
Autor:

6u Reunião Ordinária Remota
1810512021 08h
PROJETO DE LEI n.'9012019
Deputado Valdir Barranco

vorAÇÃo

Donin a Nunes
Consultora Legislativa em exercício - Núcleo CCJR

DEPUTADOS TITULARES SIM NAO ABSTENÇAO AUSENTE

WILSON SANTOS - Presidente x
DR EUGENIO - Vice-Presidente x
DILMAR DAL BOSCO X

JANAINA RIVA X

SEBASTIAO REZENDB x
DBPUTADOS SUPLENTES

CARLOS AVALONE

FAISSAL

EDUARDO BOTELHO

LUDIO CABRAL

XUXU DAL MOLIN

SOMA TOTAL 3 0 2

RESULTADO FINAL: Matéria relatada presencialmente pelo Deputado Wilson Santos, com
parecer CONTRARIO. Votaram com o .áluto, os Deputaàos Dr. Eugênio presencialmente e
Dilmar Dal Bosco por videoconferência, Ausente o Deputado Sebastião Rezende e Deputada

Janaina Riva. Sendo a matéria aprovada com parecer CONTRARIO.


